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_ Dispõe sobre a obrigatoriedade da
divulgação dos riscos da terapia de
reposição hormonal nos hospitais
localizados no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Toma obrigatório a divulgação dos riscos sobre
terapia de reposição hormonal nas redes de Saúde Municipal, bem como nos
hospitais particulares localizados no Município de São Paulo.

Art. 2° - As divulgações mencionadas no artigo anterior,
deverão ser alertadas através dos médicos e de fixação de

1dependências dos hospitais, em locais de fácil acesso ao público. Seção de PubUCtção cl t,
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Art. 3 0 - Os médicos e o conteúdo dos cartazes deverão
orientar as mulheres sobre os perigos do uso de comprimidos à base de
estrógenos de origem eqüina e medroxiprogesterona, vendidos no Brasil sob o
nome comercial Premelle, associando-os a um aumento de risco de câncer de
mama, perigo de infarto, risco de derrame e possibilidade de uma trombose.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 50- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

•	
12Ál elhefej

-WADIH MUTRAN
Vereador

Líder do P.P.B.

•

CÓD. 0561
impam, as Havia* Iodam da CMSF.



JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo promover um alerta às
mulheres, levando um pouco mais de conhecimento através da Rede
Municipal de Saúde Pública e Particular.

Importante salientar que tal assunto foi amplamente divulgado na
imprensa escrita, falada e televisiva, isto porque, após a realização de uma
importante pesquisa realizadas pelo Instituto Nacional de Saúde dos Estados
Unidos que constatou os males causado pela reposição hormonal.

Por tudo isto, nada mais justo que o Poder Legislativo intervir no
assunto em tela com a imposição de normas que visam sanar tal problema,
criando uma legislação que tem por objetivo a saúde dos nossos munícipes.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande envergadura social,
contamos com nossos Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

4,4,‘
WADIH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.B.

Côo. 0581
No Nerviça pinou tla CMSP.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

02 02 09 02	 Adelina
dem 	 1 	 a)	

01-481
do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• Adelina Cicone

Assistente Padamentar
Registro (M.).406.

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta;

Em 02-09-02

Lei, 13.172/01

PL. 130/02, 194/02 Andamento

éGe)

INÁC • VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Com. de Const. e Justiça

/	 	  0;4 ..

""" ANDELM A ft

Assestor Te Leg. Chefe
À. T. M.
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FÁF310 D RtASTRO
Secretário
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°
481/02.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Wadih
41 Mutran, dispõe sobre a obrigatoriedade dos riscos da terapia de

reposição hormonal nos hospitais localizados no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A iniciativa possui grande peso meritório, haja visto que, se
convertido em lei irá promover um alerta entre as mulheres que
residem no Município de São Paulo, com a intenção de proporcionar
conhecimento técnico sobre terapia de reposição hormonal.

Sendo assim se faz necessário a intervenção do Poder Legislativo a
fim de introduzir normas capazes de sanar o referido problema.

41

r'?n 0561

A bem da verdade a propositura está devidamente amparada no
artigo 13, inciso I e II, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE	 k	 È
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

Lucila Piza onçalves - Presidente Cari Relator
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DA COMISSÃO DE. SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0481/2002

O projeto de lei do nobre vereador Wadih Mutran " dispõe sobre a
obrigatoriedade da divulgação dos riscos da terapia de reposição hormonal
nos hospitais localizados no município de São Paulo" através dos médicos e da
fixação de cartazes nas dependências dos hospitais, em locais de fácil acesso ao
público.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade.
Preocupou-se o autor da propositura em orientar as mulheres sobre os riscos

do uso de medicação a base de estrógenos de origem eqüina e
medroxiprogesterona, associando-os a um aumento de risco de câncer de mama,
de infarto do miocardio, de acidentes vascul., 'es cerebrais e de tromboses.

As intercorrências causadas pela repo ição hormonal foi constatada através
de importantes pesquisas realizadas pelo Ind ituto Nacional de Saúde dos Estados
Unidos.

Por todo o exposto somos de parecer favorável a este projeto de lei.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 	 e -13- Ce}*2-

1. • 	 E I... C', O M

:1. 7 -- 7 :1. :1. /2 C) O 2

Is-
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Secret rim
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 1-nrzt;i1

O PROJETO DE LEI N" 481/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe

sobre a obrigatoriedade da divulgação dos riscos da terapia de reposição hormonal nos

hospitais localizados no Município de São Paulo.

As divulgações deverão ser feitas através dos médicos e de fixação de cartazes nas

dependências dos hospitais da rede de Saúde Municipal, bem como nos hospitais particulares,

em locais de fácil acesso ao público.

O objetivo é orientar as mulheres sobre os perigos do uso de comprimidos à base

de estrógenos de origem eqüina e medroxiprogesterona, associando-os a um aumento do

câncer de mama, perigo de infido, risco de derrame e possibilidade de trombose.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as despesas

para sua execução serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 09
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do processo n 	
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

INÁCIO VEIGA
AtjêfIN de Ap. Legislativo

IRF 11.132
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BorditAndreoni
Subsecretária de Açib io Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO 13 - RDS

13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n''s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197195, 198195, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414195, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506197, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791197, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, Wr4/97, 1185/97, 1187/97,

COO. 0561 MN... na oorW9* NAIMe a. C.“50 •



-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541198, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64199, 77199, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391199, 393/99, 394/99, 395/99, • 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532199, 569199, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

AIO	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

pt/U diu41;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

côo. (>561 ~ore oordei. fgálie• IN case.
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do processo n. Q. 01 - 	 de 2002 05/01/2009	 (a)

azoti
aistrativo

À SGP-2

Sra. Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SG P-2

Papel para informação, rubricado como folha nQ 	

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

11-
ia fie	 milea -'te

Sup- isora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângorc~oni
Secr	 r a de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 12
do processo 01-481 de 2002 15/01/2009

Luiz rear14Thomaz 'Cordeiro

Obs.: Juntada não preenchida e não assinada na folha 5V.
Auência de assinatura na numeração da fo]ha 06. Conforme Ato
740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 12 fls.
Arquivado em 15/01/2009
O Funcionário

Lui/ Carlos Thomaz aordeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
1,~....00firodacmsp.
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DEFERIDO
3 FEV 2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

¡REQUERIMENTO

1 Folha t4 o r J3 	 do proji
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Cett4SW.:TOR 'TÉCNICO - ttISTÕRIA.
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13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
• tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de

autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs res:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545194, 555/94, 570194, 592/94, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21195, 22/95, 24195, 79/95, 80/95, 83195, 197195, 198/95, 257/95,
275/95, 305195, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572195, 640195, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735195, 736195, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416195, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,

• 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565196, 595196, 618/96, 642/96, 64396T:\;
644/96, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96,84-8/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35 g19'7: '-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 69319'7,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033197, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9(
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1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62199, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91199, 147199, 152199, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385199, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 483/99, 516199, 527/99, 532199,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294100, 346/00, 367/00, 398/00,403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113101,

1110	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356105, 455105, 456105, 494/05,-520/05, 580/05, 600/05,

io	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600106. 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Mun' ic-ip- aide. São Paulo) e no -
site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão, a respeito do assunto foi-l-ocalizado o seguinte:

-_ Lei n° 13.172/01, que institui o Programa "Mulher — -Sua Sa.;:wie., „Seus.- Direitos", com o
objetivo de difundir conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes
etapas de sua vida.

Lei n° 13.536/03, que cria o "Programa de Atendimento . Integral á Humanizado às Mulheres
em Estado de Climatério ou Pós-Climatério", a fim de garantir a sua saúde física e mental.

- Lei n° 14.413/07, que dispõe sobre os direitos dos u3urios de serviços de saúde, o qual se
pauta pela universalidade e isonomia.

À SGP-21 para prosseguimento

Seguem anexas as normas acima mencionadas.

São Paulo, 30 de junho de 2009.

Lji 3 VQVib
hristiana Samara Che ib

Procuradora
OAB/SP 244.472

$	 ISM	 V
Marcella Falbo e' cagl

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anctle(2 - MadutoJacará, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fcne (11) 6224-4000 mowcamarasp.gmbr
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Base de dados legis Formulário livre
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Base de dados : legis

Pesquisa : 13172

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

legis
Título: LEI No 13.172 15/08/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua

Saude, Seus Direitos", e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 192/1997 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins
Regulamentação: Decreto n o 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras
13172

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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LEI No 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001
(Projeto de Lei n o 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde,
Seus Direitos", e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo,
nos termos do disposto no § 60 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo
Governo Federal em 1983.
§ 1 0 - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.
§ 20 - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação,
especialmente dos seguintes:
I - Seminários, cursos e palestras;
II - Vídeos e slides;
III - Cartilha da Mulher;
IV - Rede de televisão e rádio.
§ 30 - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para
a mulher nas seguintes áreas:
I - Saúde da Mulher;
II - Gravidez, parto e pós-parto;
III - Planejamento familiar;
IV - Prevenção da AIDS;
V - Adolescência feminina;
VI - Menopausa e Terceira-idade;
VII - Os direitos no trabalho;
VIII - O direito à educação;
IX - A mulher como cidadã.
§ 40 - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e
tratamento nas seguintes áreas:
I - Consulta ginecológica periódica;
II - Citologia Oncótica;
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose);
IV - Planejamento familiar;
V - Gestação;
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose).
Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos



Aiessa

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : iegis

Pesquisa : 13536

Referências encontradas : 1 [refinar)

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

legis
Título: LEI N o 13.536 19/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Programa de Atendimento Integral e Humanizado as Mulheres em

Estado de Climaterio ou Pos-Climaterio, nos termos que esta lei declina.
Projeto: Projeto de Lei N o 130/2002 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange
Regulamentação: Decreto n o 43.638/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras

13536

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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LEI N o 11536, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 130/02, do Vereador Paulo Frange - PTB)

Cria o Programa de Atendimento Integral e Humanizado às Mulheres em Estado de
Climatério ou Pós-Climatério, nos termos que esta lei declina.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica instituído o Programa de Atendimento Integral e Humanizado às Mulheres em
Estado de Climatério ou Pós-Climatério, a ser coordenado pela Secretaria Municipal de
Saúde e implantado nas Unidades Básicas de Saúde - UBS, destinado às mulheres no
climatério e pós-climatério, no sentido de garantir a sua saúde física e mental.
Art. 20 - Fica estabelecido que o Programa de Atendimento Integral e Humanizado às
Mulheres em Estado de Climatério ou Pós-Climatério deverá ter uma visão holística com as
seguintes finalidades:
I - facilitar:
a) a anamnese detalhada enfatizando sintomatologia, antecedentes pessoais e familiares,
história alimentar, atividade física, e história sexual;
b) exames complementares considerados obrigatórios, tais como as dosagens do colesterol
total, e suas frações HDL e LDL, dos triglicerídeos e da glicemia;
c) exames especiais como mamografia, ultra-sonografia pélvica e transvaginal com
dopplerfluxometria, densidade óssea, assim como a colposcopia e citologia oncólica quando
solicitados;
d) orientação sobre a dieta alimentar e prática de exercícios físicos regulares e adequados;
e) hormonioterapia individualizada;
f) avaliação anual individualizada da relação risco/benefício da terapêutica empregada;
g) acesso a alternativas que combatam os desequilíbrios do climatério sem os efeitos
colaterais e riscos da reposição hormonal clássica;
h) atendimento psicológico integral;
II - promover campanhas publicitárias institucionais, seminários, palestras ecursos teóricos
e práticos sobre as indicações e contra-indicações da Terapia de Reposição Hormonal (TRH);
III - reunir-se trimestralmente para acompanhar e avaliar o desenvolvimento deste
programa, propondo modificações e melhorias sempre que julgar necessário;
IV - divulgar anualmente um relatório de dados referentes a idade, cor, estado civil,
religião, perfil sexual, tipo de atividade profissional desenvolvida, doenças referidas e
medicamentos utilizados pelas mulheres atendidas pelo Programa de Atendimento Integral
e Humanizado às Mulheres em Estado de Climatério ou Pós-Climatério.
Art. 30 - A Prefeitura Municipal selecionará os profissionais, entre aqueles que compõem seu
quadro funcional, para a participação no referido Programa, os quais contarão com cursos e
treinamentos para apreciação de diagnósticos e prescrição de terapias de reposição
hormonal.
Art. 40 - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde, parcerias, intercâmbios, e convênios com organizações não-governamentais,
empresas, laboratórios, indústrias farmacêuticas, universidades e órgãos governamentais
estaduais ou federais, que procurem viabilizar a infra-estrutura necessária para a
implantação do Programa de Atendimento Integral e Humanizado às Mulheres em Estado de
Climatério ou Pós-Climatério, observadas as disposições legais pertinentes a cada instituto
mencionado.
Parágrafo único - A parceria aludida no "caput" deste artigo visa possibilitar o uso de áreas,
equipamentos, instalações, serviços e pessoal em forma complementar.
Art. 50 - O Programa ora instituído, bem como os endereços das unidades de atendimento
deverão ser divulgados nos meios de comunicação de ampla difusão e circulação.
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Art. 60 - Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar normas
complementares necessárias à execução da presente lei.
Art. 70 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N o 14.413 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no

Município, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 920/1997 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n o 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.
Art. 2o São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município:
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
cl) nome da instituição;
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos:
1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada;
3. instrumental a ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas;
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em
outros serviços;
I) outras questões que julgar necessárias;
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0 da Lei
Complementar n o 791, de 9 de março de 1995;
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0 da
Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995;
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e
controle da profissão;
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma
compreensível e clara, contendo:
a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazo de validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais;
X - receber as receitas:
a) com o nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e
regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de
validade;
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam:
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a privacidade;
c) a individualidade;
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa
por ele indicada;
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do
parto;
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno
para a melhoria do conforto e bem-estar;
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento;
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for
experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;
XXIII - optar pelo local da morte.
§ 10 A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação.
§ 20 A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995.
Art. 30 É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas,
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CAMARA MUNICIPAL. DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	481 	de  2002  

   

02 / 01 	2013 	(a) 

   

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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tihirajara de Faria: Prestes Filho 
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DEFERIDO 
C 	2013 

/ 	PRESIDENTE 

Senhor Presidente, 

CAMARA PAÚNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

Ubirajara de Farias . restes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11.2.15 

13- RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos terrpos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 t PL 240 / 1.999 P1108 /2.001 PL 466 /2.003 P1411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PI: 595 / 1.996 PL 	/ 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618! 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
Park5 11.993 

/1.993 
PL 414 / 1.995 
PL 520/ 1.995 

PL 642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 

PL 45 / 1.998 
P191 /1.998 

PL 304 / 1.999 
PL 305 / 1.999 

PL 113 /2.001 
PL 123 / 2.001 

PL 735 / 2.003 
PL 804 / 2.003 

PL 276 /2.008 
PL 324 / 2.008 

PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 P192 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 /2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 /2.009 
PL 45 /1.994 PL 550 / 1.995 PL 646/ 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572/ 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 P1675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 /2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 P1808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 P1826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 P1394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 /2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 P1507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 /2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 P1541 /1.998 P1401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 4:999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940/ 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 /2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 /1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2! 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 P1569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 

PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 P*42 / 1.994 
5 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 P1431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

P 	46 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 /2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 /2.005 PR 47 / 1.997 

PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 P149 / 2.000 PL .413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 

P1592.! 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 

PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 ' • PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 

PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 /2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 /2.006 PR 5! 2.005 

PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 P1286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 

PL 24 / 1.995 P1351 / 1.996 P1728 / 1.997 PL 78 / 1.999 P1289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 

PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 P1323 / 2.007 PR 27 / 2.005 

PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 P1147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198 / 1.995 PL 421 /1,996 PL 812 / 1.997 P1152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 /2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 P111 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 P1196 / 1.999 P168 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 /2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

ft/4 AÁ014'"  

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
aisp - SCf.22 - W02/2013 - 14=09 - 00:272 - 1/1 

_ 
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quipe de Arquivo Geral 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
doprocesson . 4$11 	de 20  (0 a) 	0)A 	05  

Ilbirajara de F r as Prestes Filho 
Consultor Técnico egislativo História 

RF 11.215 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

2 02/2013 

SOLANGE 	ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

401,a /12 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 01-0481 de 2002, 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

02/01/2017 (e) 

 

Eduareo kamine 
R 11.325 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar 	annine 
RFt11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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